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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DESEMBARGADOR JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº. 102529/2010 INTERPOSTO NOS AUTOS DA REVISÃO CRIMINAL Nº. 14601/2010)

TURMA DE CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS
	COMARCA:
	SÃO JOSÉ DO RIO CLARO

	RECORRENTE:
	MINISTÉRIO PÚBLICO

	RECORRIDA:
	MARIA LUCIANA DE MELO


Trata-se de Recurso Extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal.

No caso, o problema jurídico envolve a controvérsia existente sobre a possibilidade ou não de se aplicar a retroatividade da norma prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº. 11.343/06, para aplacar sanções penais fixadas sob os parâmetros da Lei nº. 6.368/76.
A repercussão geral dessa matéria, arguida pelo recorrente em preliminar formal, já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal na análise do Recurso Extraordinário nº. 596152/SP, cujo mérito, no entanto, ainda pende de julgamento.

Posto isso, nos termos do artigo 543-B, § 1º, do codex processual civil, e com base no art. 328-A do Regimento Interno do STF, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade do Recurso e determino o seu sobrestamento até o julgamento, pela Corte Suprema, do paradigma referido.
Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 03 de maio de 2011.   

Desembargador Juvenal Pereira da Silva
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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